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1. Você receberá do fiscal de sala: 

a) uma folha de respostas destinada à marcação das respostas 
das questões objetivas e a folha de texto definitivo da 
redação; 

b) esse caderno de prova contendo 80 (oitenta) questões 
objetivas, cada qual com cinco alternativas de respostas  
(A, B, C, D e E) e o tema da redação; 

2. Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas providências. 

3. As questões objetivas são identificadas pelo número situado 
acima do seu enunciado. 

4. Ao receber as folhas de respostas da prova objetiva, você deve: 

a) conferir seus dados pessoais, em especial seu nome, 
número de inscrição e o número do documento de 
identidade; 

b) ler atentamente as instruções para o preenchimento da 
folha de respostas; 

c) marcar nas folhas de respostas da prova objetiva o campo 
relativo à confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 
caderno que você recebeu; 

d) assinar seu nome, apenas nos espaços reservados, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

5. Durante a aplicação da prova não será permitido: 

a) qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; 

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 
sala; 

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone 
celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica digital, 
controle de alarme de carro etc., bem como relógio de 
qualquer modelo, óculos escuros ou quaisquer acessórios 
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, 
lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. Tal 
infração poderá acarretar a eliminação sumária do 
candidato. 

6. O preenchimento das respostas da prova objetiva, de inteira 
responsabilidade do candidato, deverá ser feito com caneta 
esferográfica de tinta indelével de cor preta ou azul. Não será 
permitida a troca da folha de respostas por erro do candidato. 

7. O tempo disponível para a realização da prova é de  
5 (cinco) horas, já incluído o tempo para a marcação da folha 
de respostas da prova objetiva. 

8. Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas nas folhas de 
respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não seja o próprio caderno de provas. 

9. Somente após decorridas duas horas do início da prova você 
poderá retirar-se da sala de prova, contudo sem levar o 
caderno de provas. 

10. Somente no decorrer dos últimos setenta e cinco minutos do 
período da prova, você poderá retirar-se da sala levando o 
caderno de provas. 

11. Ao terminar a prova, entregue a folha de respostas ao fiscal da 
sala e a folha de texto definitivo da redação e deixe o local de 
prova. Caso você se negue a entregar, será eliminado do 
concurso. 

12. A FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na 
folha de respostas. 

13. Os candidatos poderão ser submetidos a sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários durante 
a realização das provas. Ao sair da sala, ao término da prova, o 
candidato não poderá usar o sanitário. 

14. Os gabaritos preliminares das provas objetivas serão  
divulgados no dia 22/04/2014, no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/dpdf. 

15. O prazo para interposição de recursos contra os gabaritos 
preliminares será das 0h do dia 23/04/2014 até as 23h59 do dia 
07/05/2014, observado o horário oficial, no endereço 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/dpdf, por meio do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos. 
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Língua Portuguesa 

Estética ou erótica? 

Será que o calor excessivo deste verão está exasperando o 

animus beligerante das pessoas? Em carta ao jornal, a leitora 

Mariúza Peralva apontou a disposição do povo de agir por conta 

própria e fazer justiça com as próprias mãos como sintoma de 

descrença nos políticos e nas instituições: “Coloca fogo em 

pneus, quebra ônibus, quebra vitrines, ataca a polícia que, em 

princípio, existe para protegê-lo, joga pedra, rojão ou o que 

estiver à mão para fazer suas reivindicações.” Já o leitor Cláudio 

Bittencourt escreveu discordando: “Quem pratica tais 

barbaridades não é povo.” De qualquer maneira, são cada vez 

mais evidentes os sinais de uma cultura da violência que tem se 

manifestado, com vários graus de agressividade, nas brigas de 

trânsito, nos conflitos das torcidas nos estádios, nas discussões 

de rua chegando às vias de fato.  

(...) Diferentemente dos atos de violência cotidiana, que pelo 

menos não se mascara de justa ou pedagógica, há ainda o 

vandalismo dos black blocs, cuja ação iconoclasta contra símbolos 

do capitalismo é apresentada como uma “estética”, conforme 

uma autodefinição, que parece desconhecer os estragos pouco 

estéticos que são feitos à imagem das manifestações, sem falar 

na morte do cinegrafista. Aliás, segundo alguns, os nossos 

mascarados se inspiram menos nos anarquistas e mais nos 

fascistas italianos do tempo de Mussolini. Pelo menos, a 

justificativa ideológica é parecida com o discurso dos adeptos do 

Futurismo, movimento que foi criado pelo escritor Tommaso 

Marinetti como vanguarda artística, que desprezando o passado 

e a tradição (considerava os museus cemitérios), exaltava a 

guerra como “única higiene do mundo”. Para os futuristas, o 

fascismo era a realização mínima do seu programa político que, 

por meio de uma nova linguagem capaz de exprimir a experiência 

da violência, da velocidade e do progresso técnico, pretendia 

transformar o senso estético de uma sociedade “anacrônica”. 

Lembrando as cenas dos jovens mascarados atirando pedras 

ou se atirando eles mesmos contra as vitrines, pode-se concluir 

que essa coreografia da destruição é, mais do que uma estética, 

uma “erótica” da violência, pelo prazer mórbido com que é 

praticada. 
(Zuenir Ventura, O Globo, 22/02/2014) 

 

 QUESTÃO 1 
“Será que o calor excessivo deste verão está exasperando o 
animus beligerante das pessoas?”. A única afirmação adequada 
sobre os componentes desse segmento do texto é: 

(A) A expressão “Será que” introduz uma ideia de opinião do 
enunciador. 

(B) Na frase há uma sequência de causa e consequência. 

(C) A forma “este” do demonstrativo se justifica por se ligar a um 
termo futuro. 

(D) A forma verbal “está exasperando” se refere a uma ação já 
transcorrida. 

(E) O vocábulo “animus” é um exemplo de americanismo em 
nossa língua. 

 QUESTÃO 2 
A alternativa em que os conectores sublinhados apresentam o 
mesmo valor semântico é: 

(A) “Em carta ao jornal, a leitora...” / “Coloca fogo em pneus,...” 

(B) “...ação iconoclasta contra símbolos do capitalismo...” / 
“...atirando eles mesmos contra as vitrines...” 

(C) “...fazer justiça com as próprias mãos...” / “...é parecida com 
o discurso dos adeptos do futurismo” 

(D) “...existe para protegê-lo...” / “...para fazer suas 
reivindicações...” 

(E) “...a disposição do povo de agir por conta própria...” / “por 
meio de uma nova linguagem...” 

 QUESTÃO 3 
A função de citar a carta da leitora, no primeiro parágrafo do 
texto, é: 

(A) comprovar, por autoridade da leitora, o que está sendo 
afirmado. 

(B) exemplificar um caso que ilustra o que é dito anteriormente. 

(C) argumentar favoravelmente à mais efetiva ação policial. 

(D) denunciar uma atitude equivocada do povo. 

(E) mostrar a insatisfação do povo diante das recentes 
manifestações. 

 QUESTÃO 4 
“...a leitora Mariúza Peralva apontou a disposição do povo de agir 
por conta própria e fazer justiça com as próprias mãos como 
sintoma de descrença nos políticos e nas instituições:...”. 

Sobre a estrutura argumentativa da carta, a única afirmativa 
adequada é: 

(A) o povo funciona como argumentador de autoridade. 

(B) a tese é a de que se pode fazer justiça com as próprias mãos. 

(C) a descrença nos políticos funciona como uma segunda tese. 

(D) a decisão de fazer justiça com as próprias mãos é um 
argumento da tese. 

(E) o público-alvo da carta é formado pelos possíveis leitores do 
jornal. 

 QUESTÃO 5 
O título dado ao texto – Estética ou erótica – é composto de dois 
termos que se prendem, respectivamente, aos seguintes 
elementos do texto: 

(A) futurismo / prazer mórbido. 

(B) fascismo / iconoclasta. 

(C) coreografia da destruição / anarquistas. 

(D) vanguarda artística / Mussolini. 

(E) experiência da violência / velocidade e progresso técnico. 
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 QUESTÃO 6 
A alternativa em que os elementos unidos pela conjunção E não 
estão em adição, mas sim em oposição, é: 

(A) “...a disposição do povo de agir por conta própria e fazer 
justiça com as próprias mãos...” 

(B) “...como sintoma de descrença nos políticos e nas 
instituições:...” 

(C) “...os nossos mascarados se inspiram menos nos anarquistas 
e mais nos fascistas italianos...” 

(D) “...desprezando o passado e a tradição...” 

(E) “...capaz de exprimir a experiência da violência, da velocidade 
e do progresso...” 

 QUESTÃO 7 
“Coloca fogo em pneus, quebra ônibus, quebra vitrines, ataca a 
polícia que, em princípio, existe para protegê-lo, joga pedra, rojão 
ou o que estiver à mão para fazer suas reivindicações.” 

Os três primeiros termos desse segmento que estabelecem 
coesão com elementos anteriores são: 

(A) lo / o / que. 

(B) que / lo / o. 

(C) que / o / suas. 

(D) lo / que / suas. 

(E) lo / o / que. 

 QUESTÃO 8 
A frase abaixo que exemplifica uma estrutura passiva é: 

(A) “...cuja ação iconoclasta contra símbolos do capitalismo é 
apresentada como uma ‘estética’ ...” 

(B) “...quem pratica tais barbaridades, não é povo...” 

(C) “...a justificativa ideológica é parecida com o discurso dos 
adeptos...” 

(D) “...para os futuristas, o fascismo era a realização mínima do 
seu programa político...” 

(E) “...aliás, segundo alguns, os novos mascarados se inspiram 
menos nos anarquistas e mais nos fascistas italianos...” 

 QUESTÃO 9 
A alternativa abaixo em que ambos os termos mudam de sentido 
em caso de troca de posição das palavras é: 

(A) calor excessivo / tais barbaridades. 

(B) tais barbaridades / vários graus. 

(C) vários graus / tendências sádicas. 

(D) tendências sádicas /violência cotidiana. 

(E) violência cotidiana / calor excessivo. 

QUESTÃO 10 
O movimento futurista, segundo o texto, exaltava a guerra como 
“única higiene do mundo”; pode-se inferir desse pensamento que 
tal movimento mostrava uma visão negativa do(da): 

(A) guerra. 

(B) arte. 

(C) violência. 

(D) homem. 

(E) mundo. 

 

Organização e Princípios Institucionais da 
Defensoria do Distrito Federal 

QUESTÃO 11 
José ingressou com uma ação em face de Pedro obtendo o 
deferimento da gratuidade de justiça. Pedro procurou a 
Defensoria Pública do Distrito Federal para promover sua defesa 
e nesta oportunidade informou ao Defensor Público que na 
verdade José não faz jus à gratuidade de justiça. O Defensor 
Público deve: 

(A) apelar da decisão de deferimento da gratuidade e apresentar 
contestação. 

(B) embargar de declaração para que o Juiz determine a José que 
comprove sua condição de hipossuficiente econômico, e 
apresentar contestação. 

(C) impugnar a gratuidade de justiça deferida na própria 
contestação.  

(D) apenas contestar, tendo em vista que o deferimento da 
gratuidade em nada prejudica Pedro, pois as custas do 
processo não são revertidas para ele.  

(E) impugnar a gratuidade de justiça deferida em petição 
autônoma, que será autuada em apartado, e apresentar 
contestação.  

QUESTÃO 12 
O Defensor Público, assistindo a parte ré, comparece à audiência 
de instrução e julgamento de uma ação de cobrança de cotas 
condominiais. Ao longo da audiência, o juiz profere decisão 
interlocutória indeferindo um pedido do condomínio-autor que, 
imediatamente, interpõe agravo retido oral. Caso o recurso seja 
admitido, o prazo para o Defensor Público oferecer contrarrazões 
recursais será contado: 

(A) em dobro, e terá sua contagem iniciada no primeiro dia útil 
subsequente ao dia em que a audiência foi realizada. 

(B) de forma simples, e terá sua contagem iniciada no primeiro 
dia útil subsequente à publicação da intimação para 
responder ao recurso no Diário Oficial. 

(C) de forma simples, e terá sua contagem iniciada na própria 
audiência em que foi interposto o recurso. 

(D) em dobro, e terá sua contagem iniciada no primeiro dia útil 
subsequente ao dia em que o Defensor Público recebeu os 
autos do processo em seu órgão de atuação. 

(E) em dobro, e terá sua contagem iniciada no primeiro dia útil 
subsequente ao dia em que o Defensor Público for intimado 
por carta com aviso de recebimento da determinação para 
responder ao recurso. 

QUESTÃO 13 

A Defensoria Pública é regida por princípios institucionais que 
servem como instrumentos de garantia para o adequado e 
eficiente atendimento das suas finalidades constitucionais. Sobre 
tais princípios, é INCORRETO afirmar que: 

(A) a unidade consiste em entender a Defensoria Pública (a 
Defensoria Pública da União, a dos Estados e a do Distrito Federal 
e as dos Territórios) como um todo orgânico, sob a mesma 
direção, os mesmos fundamentos e as mesmas finalidades. 

(B) os membros da Defensoria Pública, sendo um só organismo, 
representam a instituição sempre que atuarem. 

(C) a indivisibilidade significa que a Defensoria Pública permite 
que seus membros se substituam uns aos outros, a fim de 
que a prestação da assistência jurídica aconteça sem solução 
de continuidade. 

(D) a independência funcional consiste em dotar a Defensoria 
Pública de autonomia perante os demais órgãos estatais. 

(E) a independência funcional permite que as funções 
institucionais da Defensoria Pública possam ser exercidas em 
sua plenitude, exceto contra as pessoas jurídicas de direito 
público das quais façam parte. 
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QUESTAO 14 
A fiscalização da atividade funcional e da conduta dos servidores 

da Defensoria Pública do Distrito Federal é realizada pelo(a): 

(A) Defensor Público-Geral do Distrito Federal. 

(B) Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal. 

(C) Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal. 

(D) Governador do Distrito Federal. 

(E) Tribunal de Contas da União. 

Direito Constitucional 

QUESTÃO 15  
O Governador de um determinado Estado da Federação 
encaminha, para a Assembleia Legislativa, um projeto que visa 
dar destinação aos veículos abandonados após apreensão e não 
identificados quanto à procedência e à propriedade. Para isso, o 
Projeto de Lei previa que, em vez de serem conduzidos à hasta 
pública, como estava ausente a identificação, tais veículos fossem 
destinados ao trabalho de repressão penal.  

Aprovado o projeto, sem qualquer alteração na redação, foi 
sancionado pelo Governador. Entretanto, o Procurador Geral da 
República, vislumbrando vício de inconstitucionalidade, ajuizou 
ação direta de inconstitucionalidade perante o STF. 

Acerca do caso concreto acima narrado, é correto afirmar que: 

(A) de acordo com recente entendimento do STF, tal lei estadual 
possui vício de inconstitucionalidade formal, uma vez que traz 
norma correlata à matéria de trânsito e transporte, da 
competência privativa da União. 

(B) a ação direta de inconstitucionalidade deve ser conhecida, 
uma vez que presente vício formal de iniciativa. No caso em 
tela, a iniciativa é privativa do Senado Federal, pois se trata 
de matéria não relacionada à organização administrativa.  

(C) a lei analisada é constitucional, uma vez que não se trata de 
matéria correlata ao trânsito, de acordo com o entendimento 
do STF, mas concernente à administração, inserida no âmbito 
da autonomia do Estado-Membro. 

(D) a lei analisada é constitucional, uma vez que inexiste norma 
no Código de Trânsito Brasileiro que permita que os veículos 
sejam levados para a hasta pública, o que, em tese, permite 
que o Estado exerça a competência plena. 

(E) de acordo com o entendimento recente do STF, essa norma é 
inconstitucional por violar a competência privativa da União 
para legislar sobre direito civil. 

QUESTÃO 16 
A Constituição da República previu a criação das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, que possuem poderes próprios de 
investigação das autoridades judiciais. Tais comissões podem ser 
realizadas em qualquer das casas do Congresso Nacional, 
havendo, ainda, a opção de criação de CPI mista para a 
investigação de um fato determinado, não sendo admissíveis 
investigações livres e indefinidas. 
Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) o prazo para a conclusão da CPI, embora não previsto na 
Constituição, pode ser  determinado pelo Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados. 

(B) o STF entende impróprio que a falta de indicação de 
integrantes da CPI pelos líderes partidários obstrua o início do 
seu funcionamento, sob pena de afrontar o direito público 
subjetivo assegurado às minorias legislativas de ver 
instaurado o inquérito parlamentar, com apoio no direito de 
oposição, legítimo consectário do princípio democrático. 

(C) de acordo com a jurisprudência reiterada do STF, a CPI 
poderá decretar a prisão cautelar de investigado, quando 
preenchidos os requisitos determinados pelo Código de 
Processo Penal. 

(D) é possível, de acordo com o entendimento do STF, que os 
Estados-Membros, em suas constituições, estabeleçam que a 
criação de CPI, requerida pelo número de parlamentares 
determinados pela Constituição da República, seja submetida 
à deliberação do Plenário para que se iniciem os trabalhos. 

(E) a CPI, conforme entendimento jurisprudencial consolidado, 
poderá determinar a interceptação telefônica, entretanto, 
não poderá realizar a quebra do sigilo telefônico. 

QUESTÃO 17 
A partir da Constituição da República de 1988 o Brasil passou a 
viver um momento em que a Carta Maior assumiu um papel de 
relevância, sendo vetor interpretativo para todas as normas do 
direito nacional.  
Sobre os métodos de interpretação da Constituição, é correto 
afirmar que: 

(A) através do método clássico, a Constituição deverá ser 
interpretada da mesma forma que as demais leis do nosso 
ordenamento jurídico. A interpretação da Constituição não 
fugiria dos padrões hermenêuticos criados por Savigny, quais 
sejam, a interpretação sistemática, histórica, lógica e 
gramatical, apesar da importância singular que possui na 
ordem jurídica. 

(B) o método da tópica analisa a Constituição pelo primado do 
texto constitucional. A tarefa hermenêutica é suscitada por 
um problema, mas, para equacioná-lo, o aplicador se vincula 
ao texto constitucional. O foco é a norma da Constituição e 
não apenas o problema, como pode ser observado em outros 
métodos. 

(C) o método hermenêutico-concretizador determina que a 
Constituição é um conjunto aberto de regras e princípios, 
dentre os quais o aplicador do direito deverá escolher aquele 
que soluciona o problema da forma mais justa. O foco, para o 
método, é o problema, servindo as normas constitucionais 
como um catálogo múltiplo e variado de princípios, onde se 
localiza o fundamento adequado para a solução prática. 

(D) o método científico-espiritual, elaborado pelo jurista alemão 
Smend, entende que a Constituição é um sistema cultural e 
de valores de um povo, devendo a interpretação se 
aproximar de tais valores representados pela Constituição. 

(E) o método jurídico-estruturante, desenvolvido por Müller, 
enfatiza que a norma não se confunde com o texto, mas a sua 
estrutura também é composta pelo trecho da realidade 
social. Entretanto, ao interpretar a norma, o intérprete deve 
prescindir da realidade social para a realização da tarefa 
hermenêutica. 
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QUESTÃO 18 
A natureza dos tratados internacionais de direitos humanos 
sempre geraram debates na doutrina e na jurisprudência. A 
controvérsia, entretanto, foi reduzida após a aprovação da 
Emenda Constitucional n° 45/2004, que inseriu o § 3° do Art. 5° 
na Constituição da República. Sobre o tema, é correto afirmar 
que: 

(A) os tratados internacionais de direitos humanos possuem 
hierarquia de lei ordinária. 

(B) os tratados internacionais de direitos humanos aprovados 
antes da Emenda Constitucional n° 45/2004 possuem 
hierarquia de lei ordinária.  

(C) os tratados internacionais de direitos humanos aprovados de 
acordo com o procedimento previsto no Art. 5, § 3° da 
Constituição Federal de 1988 têm status de emenda 
constitucional.  

(D) os tratados internacionais de direitos humanos aprovados de 
acordo com o procedimento previsto no Art. 5, § 3° da 
Constituição Federal de 1988 possuem status supralegal e 
infraconstitucional. 

(E) antes da Emenda Constitucional n° 45/2004, o Supremo 
Tribunal Federal entendia que os tratados internacionais de 
direitos humanos possuíam status supralegal.  

QUESTÃO 19 
O Presidente da República dispõe, mediante decreto, acerca da 
criação de um novo tipo penal. Sobre o tema, é INCORRETO 
afirmar que: 

(A) o Chefe do Poder Executivo Federal está impedido pela 
Constituição de criar um novo tipo penal mediante decreto. 

(B) o Congresso Nacional pode sustar esse ato normativo por 
meio de um decreto legislativo. 

(C) os decretos legislativos dispensam sanção presidencial. 

(D) as competências privativas do Presidente da República estão 
dispostas no Art. 84 da Constituição da República. 

(E) o Presidente da República pode criar um novo tipo penal 
apenas mediante a edição de medida provisória. 

QUESTÃO 20 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de estado-membro, 
alusivo a 2014, foi encaminhado à Assembleia Legislativa sem a 
consolidação de proposta orçamentária da Defensoria Pública 
estadual, cuja despesa prevista fora reduzida unilateralmente 
pela chefia do Executivo local. Além disso, a Defensoria Pública 
fora incluída, no mesmo ato, dentre as secretarias do Executivo. 
Sobre esse fato, analise as afirmativas a seguir: 

I. O PLOA viola a autonomia orçamentária da Defensoria 
Pública estadual.  

II.  É cabível medida cautelar em arguição de descumprimento 
de preceito fundamental contra o projeto de lei. 

III.  O trâmite legislativo do PLOA deve ser suspenso. 

IV.  A medida adequada a ser tomada pelo Executivo, na 
hipótese, seria pleitear reduções orçamentárias perante o 
Legislativo, para que a matéria fosse lá debatida. 

Assinale se: 

(A) somente as afirmativas I e III estão corretas 

(B) somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 

(C) somente a afirmativa IV está correta. 

(D) todas as afirmativas estão corretas. 

(E) todas as afirmativas estão incorretas. 

 

QUESTÃO 21 
Sobre os Princípios Fundamentais da República Federativa do 
Brasil, à luz do texto constitucional de 1988, é INCORRETO 
afirmar que: 

(A) a República Federativa do Brasil tem como fundamentos: a 
soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo 
politico.  

(B) a República Federativa do Brasil tem como objetivos 
fundamentais: construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

(C) todo o poder emana do povo, que o exerce unicamente por 
meio de representantes eleitos.  

(D) entre outros, são princípios adotados pela República 
Federativa do Brasil nas suas relações internacionais, os 
seguintes: a independência nacional, a prevalência dos 
direitos humanos e o repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

(E) a autodeterminação dos povos, a não intervenção e a defesa 
da paz são princípios regedores das relações internacionais 
da República Federativa do Brasil. 

QUESTÃO 22 
Os membros da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema 
Carcerário constataram a presença de mulheres detidas em 
cadeia pública masculina em uma unidade federativa brasileira. 
As detentas reclamavam da infraestrutura precária e 
confirmaram denúncias de que uma menina de 16 anos ficou 
detida na mesma unidade prisional estatal por 12 dias. Diante de 
tais circunstâncias político-administrativas, havendo a 
intervenção federal para assegurar a garantia dos direitos da 
pessoa humana, ela deverá ser decretada pelo Presidente da 
República: 

(A) espontaneamente, sem necessidade de controle político do 
Congresso Nacional. 

(B) após requisição do Superior Tribunal de Justiça. 

(C) após prévia autorização do Congresso Nacional. 

(D) após provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de 
representação do Procurador-Geral da República. 

(E) após anuência do Judiciário, a se fazer por decisão de seu 
Órgão Especial, com chancela final do Legislativo do Estado. 

QUESTÃO 23 
No que concerne à previsão constitucional acerca da seguridade 
social, é INCORRETO afirmar que: 

(A) a seguridade social engloba os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

(B) constitui um, entre vários, dos objetivos da seguridade social 
a universalidade da cobertura e do atendimento. 

(C) o caráter democrático e descentralizado da administração, 
um dos objetivos constantes na organização da seguridade 
social, é realizado através da gestão tripartite nos órgãos 
colegiados, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores e do Governo. 

(D) a participação no custeio da seguridade social deve ser 
realizada de forma equânime entre os participantes. 

(E) constitui um, entre vários, dos objetivos da seguridade social 
a uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais. 
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QUESTÃO 24 
A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, adicionou o Art. 103-B 
na Constituição da República, criando o Conselho Nacional de 
Justiça, órgão composto por membros do Judiciário, do 
Ministério Público, advogados e cidadãos, com o intuito mor de 
supervisionar a atuação administrativa e financeira do Poder 
Judiciário e o cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, 
além de outras atribuições constantes no Estatuto da 
Magistratura e outras que a própria Constituição lhe atribui. 

Com base no disposto na Constituição da República, constitui 
uma atribuição do Conselho Nacional de Justiça: 

(A) determinar a aposentadoria de juiz federal com subsídios ou 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, assegurada a 
ampla defesa. 

(B) encaminhar projeto de lei orçamentária referente a Tribunal 
de Justiça que não o tenha feito no prazo devido. 

(C) expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, 
que só terão eficácia depois de sancionados pelo Presidente 
da República. 

(D) rever unicamente, mediante provocação, os processos 
disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há 
menos de um ano. 

(E) declarar, observando a reserva de plenário, a 
inconstitucionalidade das leis que envolvam conflitos de 
massa. 

Direito Administrativo 

QUESTÃO 25 

A Constituição prevê que a Administração Pública, sempre que 
for contratar obras, serviços, compras e alienações, deve realizar 
procedimento licitatório para escolha do contratado.  O texto 
constitucional permite que o legislador ordinário crie exceções a 
obrigatoriedade de licitação. Sobre o tema, analise as afirmativas 
a seguir: 

I. A licitação será inexigível quando houver impossibilidade de 
competição. 

II. A enumeração, na lei, dos casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação é feita de forma exaustiva. 

III. Considera-se crime, quando feita de forma dolosa, a dispensa 
de licitação nos casos em que seria obrigatória a licitação. 

Assinale se: 

(A) somente I e II são verdadeiras. 

(B) somente I e III são verdadeiras. 

(C) somente II e III são verdadeiras. 

(D) todas são verdadeiras. 

(E) nenhuma é verdadeira. 

QUESTÃO 26 
O contrato de concessão de serviço público pode ser extinto em 
razão do descumprimento das obrigações assumidas pela 
concessionária.  Tal forma de extinção, prevista no ordenamento 
jurídico, denomina-se:  

(A) reversão. 

(B) caducidade. 

(C) encampação. 

(D) rescisão. 

(E) retomada. 

 

QUESTÃO 27 
O ato administrativo, como forma de manifestação unilateral de 
vontade da Administração Pública, pode ser extinto de várias 
formas. A revogação é uma das formas de extinção e leva em 
consideração a reavaliação de critérios de conveniência e 
oportunidade. Sobre a revogação do ato administrativo, analise 
as afirmativas a seguir: 

I. O Poder Judiciário não pode revogar ato administrativo 
praticado por órgão de outro poder. 

II. A revogação produzirá efeito ex nunc. 

III. Em princípio, a revogação de um ato administrativo que 
revogava ato anterior não restaura o primeiro ato revogado. 

Assinale se: 

(A) somente I e II são verdadeiras. 

(B) somente I e III são verdadeiras. 

(C) somente II e III são verdadeiras.  

(D) todas são verdadeiras. 

(E) nenhuma é verdadeira. 

QUESTÃO 28 
João conduzia seu veículo por via pública e parou no sinal 
vermelho. Enquanto aguardava, parado, o sinal de trânsito mudar 
para a cor verde, de repente, João escutou um barulho e 
percebeu que um ônibus, que realizava transporte público 
coletivo intramunicipal de passageiros, colidiu com a traseira de 
seu carro. A empresa de ônibus, concessionária do serviço 
público municipal, recusou-se a realizar qualquer pagamento a 
título de indenização, alegando que não restou comprovada a 
culpa do motorista e que João não era usuário do serviço público. 
Ao buscar assistência jurídica na Defensoria Pública, João foi 
informado de que, adotando a tese mais benéfica em sua defesa, 
atualmente predominante na jurisprudência, seria cabível o 
ajuizamento de ação indenizatória, com base na responsabilidade 
civil: 

(A) objetiva do Estado, que se aplica ao caso por se tratar de 
concessionário de serviço público, independentemente de 
João não ser usuário do serviço no momento do acidente, 
não havendo que se perquirir acerca do elemento subjetivo 
do motorista do ônibus. 

(B) objetiva do Estado, que se aplica ao caso por se tratar de 
concessionário de serviço público e, pelo fato de João não ser 
usuário do serviço no momento do acidente, é preciso a 
análise do elemento subjetivo do motorista do ônibus. 

(C) subjetiva, independentemente de João ser ou não usuário do 
serviço, pois a responsabilidade objetiva não inclui o 
concessionário de serviço, pessoa jurídica de direito privado 
que apenas presta serviço público após vencer licitação, 
tendo suas relações jurídicas regradas pela lei e pelo 
contrato. 

(D) subjetiva do Estado, sendo imprescindível que se comprove a 
culpa ou dolo do motorista (no caso em tela, está presente a 
culpa por imperícia, porque o motorista profissional do 
coletivo abalroou a traseira de um veículo parado no sinal), já 
que João não era usuário do serviço público. 

(E) subjetiva, pois é imprescindível que se comprove a culpa ou 
dolo do motorista (no caso em tela, está presente a culpa por 
imperícia, porque o motorista profissional do coletivo 
abalroou a traseira de um veículo parado no sinal), sendo a 
ação ajuizada em face do motorista, da empresa e do 
Município. 
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QUESTÃO 29 
Os bens públicos estão sujeitos a regime jurídico próprio, 
diferente daquele aplicado aos bens privados. Sobre o tema, 
analise as afirmativas a seguir:  

I. Os bens pertencentes às empresas públicas são considerados 
bens públicos.  

II. Consideram-se afetados os bens públicos que têm destinação 
pública. 

III. Os bens públicos são impenhoráveis. 

Assinale se:  

(A) somente I e II são verdadeiras. 

(B) somente I e III são verdadeiras. 

(C) somente II e III são verdadeiras.  

(D) todas são verdadeiras. 

(E) nenhuma é verdadeira.  

QUESTÃO 30 
O desvio de finalidade na desapropriação, ou seja, o uso do bem 
desapropriado para fim diverso daquele mencionado no ato 
expropriatório denomina-se:  

(A) retrocessão. 

(B) desdestinação. 

(C) adestinação. 

(D) desapropriação indireta. 

(E) tredestinação.  

QUESTÃO 31 
Francisco, servidor público titular de cargo efetivo municipal, 
lotado na secretaria municipal de administração, usou de seu 
cargo público para favorecer seu irmão André, que se preparava 
para prestar concurso para ingressar no serviço público 
municipal. Por trabalhar ao lado da sala da comissão de concurso, 
Francisco obteve com antecedência o gabarito das questões, 
passando tal informação privilegiada ao seu irmão, que fez as 
provas, foi o primeiro colocado e assim nomeado para o cargo de 
auxiliar administrativo. Descoberta a fraude, o Ministério Público 
ajuizou a ação pertinente por ato de improbidade administrativa 
porque a conduta contra os princípios da administração pública, 
violando os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e 
lealdade às instituições, notadamente frustrou a licitude de 
concurso público. Sobre o caso em tela, é correto afirmar que: 

(A) embora a nomeação de André deva ser anulada por vício de 
legalidade e Francisco deva responder a processo 
administrativo disciplinar, não está configurado o ato de 
improbidade administrativa, porque não houve dano ao 
erário. 

(B) apenas Francisco pode ser responsabilizado por ato de 
improbidade administrativa, pois à época dos fatos André 
ainda não era funcionário público em sentido amplo, e o ato 
de nomeação de André deverá ser declarado nulo por vício de 
legalidade.  

(C) ambos (Francisco e André) deverão responder a ação penal 
por ato de improbidade administrativa, Francisco porque era 
servidor público à época dos fatos e André porque se 
beneficiou do ato, devendo a ação ser ajuizada na vara 
criminal.   

(D) dentre as sanções aplicáveis ao caso concreto, é possível o 
ressarcimento do dano, perda da função pública, cassação 
dos direitos políticos, pagamento de multa civil e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais. 

(E) a ação civil pública por ato de improbidade administrativa 
deverá ser ajuizada perante o juízo cível, e ambos os irmãos 
(Francisco e André) responderão independentemente da 
existência de dano ao erário.  

 

QUESTÃO 32 
O poder público estadual resolveu realizar obras necessárias para 
reforma e manutenção de uma rodovia. Para tal, fez-se 
necessária a utilização transitória de alguns imóveis privados 
contíguos à via pública, como meio à execução das obras, 
especialmente para serem alocadas as máquinas, equipamentos 
e barracões de operários. Todos os proprietários dos terrenos a 
serem utilizados concordaram com a providência, exceto o 
Senhor Antônio, que alegou que a Constituição da República lhe 
assegura o direito de propriedade. Ao buscar orientação jurídica, 
Antônio foi informado de que a propriedade deve atender à sua 
função social e, por força da prevalência do interesse público 
sobre o privado, a utilização de seu imóvel pelo Estado é 
obrigatória, inclusive com indenização ao final, no caso de 
comprovado prejuízo. A modalidade de intervenção do Estado na 
propriedade no caso em tela é chamada de: 

(A) poder de polícia. 

(B) servidão administrativa. 

(C) requisição temporária. 

(D) ocupação temporária. 

(E) desapropriação temporária. 

QUESTÃO 33 
José é proprietário de um terreno localizado em zona urbana e 
resolveu edificar seu imóvel, iniciando a obra invadindo, 
inclusive, parte da calçada, sem previamente solicitar ou obter 
qualquer alvará de licença para construção. O poder público, por 
meio da autarquia Agência de  iscalização do Distrito  ederal, 
alegando o descumprimento do Art. 51 da Lei Distrital n  
 .   /    Código de  dificações do Distrito  ederal , determinou 
a demolição da construção, logo no início da obra, por se tratar 
de construção sem licença e em desacordo com a legislação, não 
sendo passível a alteração do projeto arquitetônico para 
adequação à legislação vigente. Em relação à postura da 
autarquia, é correto afirmar que: 

(A) o poder público agiu corretamente, no regular uso do poder 
de polícia, independentemente de se encontrar o bem 
localizado em área pública ou particular, pois o direito de 
construir é relativo, devendo respeitar os limites legais, como 
a ordem urbanística, em benefício do interesse público. 

(B) o poder público agiu corretamente no regular uso do poder 
de polícia, independentemente de se encontrar o bem 
localizado em área pública ou particular, porque a licença 
para construir é ato administrativo discricionário, sendo 
concedida de acordo com a oportunidade e a conveniência, 
podendo ser revogada a qualquer tempo. 

(C) apesar de o poder público  ter o poder de polícia, fato que 
legitima a fiscalização, no caso em tela houve abuso de 
poder, pois o imóvel estava localizado em área particular, 
razão pela qual é cabível indenização a João pelos prejuízos 
sofridos. 

(D) apesar de o poder público ter o poder de polícia, fato que 
legitima a fiscalização, no caso em tela houve abuso de 
poder, pois qualquer determinação demolitória deve ser 
precedida de regular processo administrativo ou processo 
judicial, assegurados o contraditório e ampla defesa. 

(E) apesar de o poder público ter o poder de polícia, fato que 
legitima a fiscalização, no caso em tela houve abuso de 
poder, pois qualquer determinação demolitória deve ser 
precedida do devido processo legal judicial, pelo princípio da 
inafastabilidade do controle jurisdicional, assegurados o 
contraditório e ampla defesa. 
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QUESTÃO 34 
Durante muitos anos, dezenas de famílias viveram exercendo 
atividade de catadores de material reciclável em antigo 
vazadouro de lixo municipal, chamado pela população de “lixão”. 
Com a atual política nacional de resíduos sólidos, o vazadouro de 
lixo teve suas atividades encerradas e recebeu a devida 
remediação ambiental. Em seu lugar, o Município licenciou novo 
aterro sanitário, ecológica e ambientalmente equilibrado. As 
famílias que até então realizavam as atividades de catadores de 
material reciclado ficaram inicialmente sem trabalho, mas 
conseguiram formalizar uma cooperativa, formada 
exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda, reconhecidas 
pelo poder público como catadores de materiais recicláveis. 
Atualmente, o Município pretende contratar tal cooperativa para 
coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de 
coleta seletiva de lixo, com o uso de equipamentos compatíveis 
com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. Esse 
contrato terá prazo de um ano, com valor total de quinhentos mil 
reais (compatível com o preço de mercado, diante das 
peculiaridades locais, tal como população e extensão do 
Município). Nesse caso, a respeito da necessidade e/ou 
modalidade de licitação, é correto afirmar que: 

(A) é cabível a inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos 
os requisitos legais. 

(B) é cabível a dispensa de licitação, desde que preenchidos os 
requisitos legais. 

(C) não é possível a inexigibilidade ou a dispensa de licitação, 
devendo ocorrer a licitação na modalidade adequada para a 
natureza e valor do contrato, qual seja, convite. 

(D) não é possível a inexigibilidade ou dispensa de licitação, 
devendo ocorrer a licitação na modalidade adequada para a 
natureza e valor do contrato, qual seja, tomada de preços. 

(E) não é possível a inexigibilidade ou dispensa de licitação, 
devendo ocorrer a licitação na modalidade adequada para a 
natureza e valor do contrato, qual seja, concorrência. 

Direito Penal 

QUESTÃO 35 
Luiz é muito amigo do magistrado Paulo. Certo dia, sabedor de 
que seu vizinho é parte em ação indenizatória a ser julgada por 
Paulo, oferece ajuda para exercer influência sobre a decisão do 
referido magistrado. Para tanto, solicita que seu vizinho lhe dê 
30% do valor a ser obtido em caso de êxito na ação indenizatória. 
O magistrado, que não sabia o que estava ocorrendo, acabou 
julgando a causa em favor do vizinho de Luiz, que, por sua vez, 
cumpriu o combinado, repassando parte do valor obtido a Luiz.  

O crime cometido por Luiz foi: 

(A) tráfico de influência (Artigo 332 do Código Penal brasileiro). 

(B) corrupção ativa (Artigo 333 do Código Penal brasileiro). 

(C) fraude processual (Artigo 347 do Código Penal brasileiro). 

(D) advocacia administrativa (Artigo 321 do Código Penal 
brasileiro). 

(E) exploração de prestígio (Artigo 357 do Código Penal 
brasileiro). 

 

QUESTÃO 36 
Em outubro de 2009, José ofendeu a honra subjetiva de João, 
chamando-o de pilantra e praticando, assim, o crime de injúria, 
tipificado no Artigo 140 do Código Penal, para o qual está 
prevista a pena de um a seis meses de detenção, além de multa. 
Em dezembro do mesmo ano, foi a queixa oferecida por João 
recebida pelo juiz de determinada vara criminal. Em fevereiro de 
2012 foi José condenado à pena de três meses de detenção, 
substituída por determinada pena restritiva de direitos. O 
defensor público que atuava no caso em favor de José opôs 
embargos de declaração à sentença por meio dos quais pugnou 
pelo reconhecimento da extinção da punibilidade em face da 
ocorrência de prescrição da pretensão punitiva. O magistrado, ao 
decidir sobre os embargos, deixou de reconhecer a prescrição ao 
fundamento de que, de acordo com o inciso VI do Artigo 109 do 
Código Penal, a prescrição ocorre em 3 (três) anos, se o máximo 
da pena for inferior a 1(um) ano.  

A respeito da decisão pode-se afirmar que a extinção da 
punibilidade de José: 

(A) deveria ter sido reconhecida imediatamente, uma vez que, na 
época do fato praticado, a prescrição ocorria em 2 (dois) anos 
em casos de crimes com pena máxima inferior a 1 (um) ano. 

(B) só poderia ser reconhecida se não houvesse recurso 
interposto pela vítima pugnando pelo aumento da pena 
aplicada. 

(C) não poderia ter sido reconhecida pelo magistrado, pois as 
normas relativas à prescrição têm natureza processual, sendo 
aplicadas imediatamente quando entram em vigor, devendo-
se, portanto, aplicar o inciso VI do artigo 109 do Código Penal 
já com a redação dada pela Lei nº 12.234/2010. 

(D) somente poderia ter sido reconhecida pelo magistrado se o 
pedido pelo seu reconhecimento tivesse sido feito em 
alegações finais. 

(E) a extinção da punibilidade de José não poderia ter sido 
reconhecida pelo magistrado, uma vez que, em casos de 
crimes contra a honra, apenas a retratação do ofensor poderá 
redundar na extinção da punibilidade do agente. 

QUESTÃO 37 
Ângela recebeu, inadvertidamente, algumas notas falsas de R$ 
50,00 (cinquenta reais) e não se recorda mais de quem as obteve. 
As notas em questão foram recusadas em diversas oportunidades 
em estabelecimentos comerciais que dispunham de equipamento 
apropriado à verificação da autenticidade de papel-moeda. 
Mesmo assim, e sentindo-se injustiçada por ter recebido as notas 
falsas em questão de boa-fé, como se verdadeiras fossem, 
continuou a repassá-las em outros estabelecimentos.  

Acerca de sua conduta, pode-se afirmar que Ângela: 

(A) não praticou crime algum, pois recebeu as notas em questão 
de boa-fé. 

(B) praticou o crime de moeda falsa, a ser punido com a mesma 
pena prevista para a falsificação da moeda falsa. 

(C) praticou forma privilegiada do crime de moeda falsa, pois 
repassou as notas sabendo serem falsas.  

(D) praticou o crime de estelionato, uma vez que não realizou a 
falsificação das notas em questão, tendo apenas as restituído 
à circulação. 

(E) não praticou crime algum, pois não tem obrigação legal de 
reconhecer a falsidade de papel-moeda. 
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QUESTÃO 38 
Maria foi condenada pela prática do crime de estelionato 
cometido contra entidade de direito público (§ 3º do Artigo 171 
do CP) em concurso material com o crime de falsidade 
documental (Art. 298 do CP). De acordo com a sentença 
condenatória, Maria teria apresentado declaração falsa com 
assinatura atribuída a determinado servidor público em que este 
último reconheceria a existência de união estável entre ambos. 
Com isso, Maria passou a receber pensão por morte, como 
dependente do aludido funcionário público.   

Exclusivamente sob o prisma do concurso de crimes, a sentença: 

(A) está incorreta, pois o magistrado deveria ter reconhecido a 
existência de concurso formal entre as condutas atribuídas a 
Maria, já que ela não as teria realizado com desígnios 
autônomos. 

(B) está incorreta, pois o magistrado deveria ter reconhecido a 
existência de crime continuado entre as condutas atribuídas a 
Maria, já que ela as teria realizado nas mesmas circunstâncias 
de tempo, lugar e modo de execução. 

(C) está correta ao condenar Maria pela prática de ambos os 
crimes, em concurso material, pois a conduta realizada 
ofendeu dois bens jurídicos distintos. 

(D) está incorreta, pois o magistrado deveria ter reconhecido a 
absorção do crime de falsidade documental pelo crime de 
estelionato, uma vez que aquele se exauriu neste último, sem 
mais potencialidade lesiva. 

(E) está incorreta, pois o magistrado deveria ter condenado 
Maria apenas pela prática do crime de falsidade documental, 
já que o crime de estelionato, neste caso, configura mero 
exaurimento do falso. 

QUESTÃO 39 
Mário, ao chegar em casa, deparou-se com uma tragédia. Seu 
filho, André, um jovem de 20 anos, manuseava, sem o cuidado 
devido, uma arma de fogo pertencente a seu pai, quando esta 
acidentalmente disparou e o projétil veio a atingir uma 
funcionária da casa. Sabendo que o disparo fora acidental, mas 
temendo pelas consequências do lamentável episódio para a vida 
de seu filho, optou Mário por não procurar as autoridades 
policiais. Ao contrário, ao anoitecer, transportou o corpo para um 
terreno baldio existente no seu bairro e ali o deixou. Ocorre que a 
funcionária em questão, na verdade, estava apenas ferida e 
acabou sendo encontrada e levada para o hospital.  

Sobre as condutas de Mário e André, é correto afirmar que: 

(A) Mário deve ser punido pelo crime de ocultação de cadáver e 
André pelo de lesão corporal culposa. 

(B) Mário deve ser punido pelo crime de ocultação de cadáver e 
André pelo de homicídio na forma tentada. 

(C) Mário deve ser punido pelo crime de ocultação de cadáver, 
na forma tentada, e André pelo de lesão corporal, também na 
forma tentada. 

(D) Mário deve ser punido pelo crime de ocultação de cadáver, e 
André deve ser punido pelo de homicídio, também na forma 
tentada. 

(E) Mário não deve ser punido pela prática de crime e André 
deve ser punido pela prática do crime de lesão corporal 
culposa. 

 

QUESTÃO 40 
Francisco e Armando foram condenados pela prática do crime de 
peculato, previsto no Artigo 312 do Código Penal. Francisco, na 
qualidade de funcionário público, ao ser removido para outro 
setor do órgão público onde trabalhava, resolveu apropriar-se de 
todos os equipamentos existentes na antiga sala que ocupava e 
que pertenciam à administração pública. Como não conseguiria 
carregar sozinho os equipamentos e nem tinha carro para realizar 
o transporte, solicitou a ajuda de seu amigo Armando, este não 
funcionário público. Armando concordou em auxiliar seu amigo 
na empreitada, não apenas ajudando a carregar os 
equipamentos, mas também emprestando seu carro para o 
transporte, mesmo tendo ciência de que se tratava de bens 
públicos e de que Francisco tinha sua posse apenas pelo fato de 
ocupar determinado cargo na administração pública. Ao apelar 
da sentença condenatória, a Defesa de Armando alegou que ele 
não poderia ter sido condenado pela prática de peculato, uma 
vez que se trata de crime praticado apenas por funcionários 
públicos. 

Sobre a tese sustentada pela Defesa de Armando, pode-se 
afirmar que: 

(A) está correta, uma vez que peculato consiste em crime 
próprio, praticado apenas por funcionários públicos e jamais 
poderia ter sido atribuído a quem não ostenta tal qualidade. 

(B) está correta, uma vez que peculato consiste em crime de mão 
própria, praticado apenas por funcionários públicos e jamais 
poderia ter sido atribuído a quem não ostenta tal qualidade. 

(C) não está correta, uma vez que as circunstâncias e condições 
de caráter pessoal, quando elementares do tipo, comunicam-
se ao coautor do crime, ainda que ele não ostente tais 
qualidades. 

(D) não está correta, pois, em se tratando de crimes contra a 
administração pública, é irrelevante que o autor da conduta 
ostente a qualidade de funcionário público. 

(E) não está correta porque o peculato, quanto ao sujeito ativo, é 
crime comum. 

QUESTÃO 41 

Chico furtou duas camisas em determinada loja de 
departamentos. Ao deixar a loja, o alarme soou e Chico acabou 
sendo preso, processado e condenado pela prática do crime 
tipificado no Artigo 155 do Código Penal. O magistrado, ao 
realizar a dosimetria da pena, fixou a pena base em 2 (dois) anos 
de reclusão e, considerando que as duas camisas foram furtadas 
nas mesmas circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução, 
aplicou a regra prevista no Artigo 71 do Código Penal e aumentou 
a pena em mais 6 (seis) meses, tornando-a definitiva em 2 (dois) 
anos e 4 (quatro) meses de reclusão. Entre a data do 
recebimento da denúncia e a da sentença condenatória 
passaram-se mais de 4 (quatro) anos, e o magistrado acabou por 
reconhecer, na própria sentença condenatória, a extinção da 
punibilidade pela prescrição. Sobre a sentença, pode-se afirmar 
que: 

(A) está incorreta quanto à continuidade delitiva, porque Chico 
praticou crime único, mas a prescrição deve ser reconhecida. 

(B) está incorreta, porque Chico praticou dois crimes, em 
concurso material. 

(C) está correta quanto à continuidade delitiva, mas incorreta 
quanto ao reconhecimento da prescrição. 

(D) está correta quanto à continuidade delitiva e quanto ao 
reconhecimento da prescrição. 

(E) está incorreta, porque Chico praticou dois crimes, em 
concurso formal, mas a prescrição deve ser reconhecida. 
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QUESTÃO 42 
Jorge pretendia matar sua irmã, Ana, para passar a ser o único 
beneficiário de herança que ambos receberiam. No dia do crime, 
Jorge fica à espreita enquanto Ana sai da garagem em seu carro. 
Ocorre que, naquele dia não era Ana que estava ao volante, 
como ocorria diariamente, mas sim seu namorado. Ana se 
encontrava no banco do carona. Jorge sabia que sua irmã sempre 
dirigia seu próprio carro e, assim, tinha certeza de que estaria 
mirando a arma na direção de Ana, ainda que não conseguisse 
enxergar o interior do veículo devido aos vidros escuros. Jorge 
atira no veículo, mas o projétil atinge o namorado de Ana, que 
vem a falecer.  

É correto afirmar que Jorge praticou: 

(A) o crime de tentativa de homicídio doloso qualificado contra 
Ana e de homicídio culposo contra o namorado de Ana. 

(B) apenas um crime de homicídio doloso qualificado, mas não 
incidirá na hipótese a circunstância agravante em razão de 
ser Ana sua irmã, uma vez que foi o namorado desta última 
quem veio a falecer. 

(C) o crime de tentativa de homicídio doloso qualificado contra 
Ana e de homicídio qualificado contra o namorado de Ana. 

(D) apenas um crime de homicídio doloso qualificado, e a pena a 
ser aplicada ainda será agravada pelo fato de Ana ser sua 
irmã. 

(E) apenas o crime de homicídio culposo contra o namorado de 
Ana. 

QUESTÃO 43 
Osvaldo foi condenado pela prática do crime de estelionato. Ao 
aplicar a pena, o magistrado majorou a pena base indicando, 
entre as circunstâncias judiciais previstas no Artigo 59 do Código 
Penal brasileiro, os antecedentes de Osvaldo. Para tanto, o 
magistrado observou que a Folha de Antecedentes Criminais de 
Osvaldo trazia 5 anotações, entre elas uma condenação não 
transitada em julgado pela prática do crime de falsidade 
ideológica. As demais anotações referiam-se a inquéritos policiais 
em andamento para a apuração de suposta prática do crime de 
estelionato.  

Quanto à decisão do magistrado, é correto afirmar que: 

(A) a pena base não poderia ter sido majorada com fundamento 
nos antecedentes de Osvaldo, uma vez que não há 
condenação transitada em julgado na Folha de Antecedentes 
Criminais do acusado. 

(B) a pena base foi majorada corretamente, uma vez que 
algumas anotações constantes da Folha de Antecedentes 
Criminais de Osvaldo se referem ao crime de estelionato. 

(C) a pena base foi majorada corretamente, uma vez que há 
condenação, ainda que não transitada em julgado, na Folha 
de Antecedentes Criminais de Osvaldo. 

(D) a pena base poderia ter sido majorada caso a condenação 
constante da Folha de Antecedentes Criminais de Osvaldo 
dissesse respeito ao crime de estelionato. 

(E) a pena base foi majorada corretamente, uma vez que 
qualquer anotação em Folha de Antecedentes Criminais pode 
justificar o incremento da pena base com fundamento nos 
antecedentes do acusado. 

 

QUESTÃO 44 
Marcos e Paula decidiram divorciar-se em 25 de outubro de 2013, 
tendo Marcos deixado a residência do casal no mesmo dia. Em 
novembro desse ano, durante uma discussão sobre a partilha de 
bens a ser feita, Marcos agrediu Paula fisicamente, causando-lhe 
lesões corporais, ainda que leves. Paula registrou a ocorrência 
imediatamente na Delegacia de Atendimento à Mulher, mas 
posteriormente se arrependeu e optou por se retratar da 
representação feita, por meio de petição apresentada por seu 
advogado. O procedimento foi enviado ao Ministério Público, o 
qual, por sua vez, ofereceu denúncia contra Marcos, pela prática 
do crime descrito no Artigo 129, caput, na forma do seu § 9º, 
ambos do Código Penal, a despeito de ter Paula se retratado da 
acusação anteriormente realizada.  

Sobre a hipótese, é correto afirmar que: 

(A) o Ministério Público não poderia ter denunciado Marcos, pois 
o crime em questão é de ação penal de iniciativa pública 
condicionada à representação. 

(B) antes de oferecer denúncia contra Marcos, o Ministério 
Público deveria ter requerido a designação de audiência 
especial, para se certificar de que Paula efetivamente 
desejava se retratar da representação oferecida. 

(C) os crimes previstos na Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha) são de ação penal de iniciativa pública 
incondicionada, devendo o Ministério Público oferecer 
denúncia, independentemente do oferecimento de 
retratação, pela suposta vítima. 

(D) a hipótese não é de violência doméstica, pois Marcos e Paula 
não coabitavam mais ao tempo em que foi praticado o crime 
de lesão corporal. 

(E) o Ministério Público não poderia ter denunciado Marcos, pois 
o crime em questão é de ação penal de iniciativa privada. 

Direito Processual Penal 

QUESTÃO 45 

“O direito de defesa constitui pedra angular do sistema de 
proteção dos direitos individuais e materializa uma das 
expressões do princípio da dignidade da pessoa humana”  ST , 
HC 89.176, Rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª T, DJ de 22-9-2006). Em 
relação ao direito de defesa e seus consectários, é correto 
afirmar que: 

(A) gera nulidade a nomeação de Defensor Público para assistir 
réu, quando este possui advogado devidamente intimado, 
que desiste de aguardar a realização da audiência, em razão 
de atraso dos atos judiciais anteriores. 

(B) a ausência de interposição de recurso contra sentença penal 
condenatória equivale à ausência de defesa, não constituindo 
hipótese de estratégia de defesa. 

(C) não gera os efeitos da preclusão a subscrição sem ressalvas 
do termo de audiência no qual a defesa, durante o 
interrogatório, não requereu reperguntas ao corréu.  

(D) a renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a 
assistência do defensor, impede o conhecimento da apelação 
por este interposta. 

(E) gera nulidade relativa o fato de o juízo não abrir 
oportunidade a que o réu, que vinha fazendo em causa 
própria a defesa técnica, nomeie defensor, quando inviável 
sua continuidade. 
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QUESTÃO 46 

Em novembro de 2013, Aristarco Pederneiras foi denunciado 
junto com outros imputados, perante uma das Varas Criminais de 
Brasília, pela prática do delito de corrupção ativa (diversas vezes, 
na forma do Art. 71 do CP). Ao ser citado pessoalmente, foi 
questionado pelo Oficial de Justiça se pretendia constituir 
Advogado ou ser representado por Defensor Público. Alegando 
que sempre ouviu bons comentários sobre o trabalho da 
Defensoria Pública do Distrito Federal, perguntou ao Oficial de 
Justiça se ele conhecia o Defensor Público que oficiava junto à 
Vara Criminal, sendo informado que se tratava de profissional 
diferenciado, extremamente respeitado no meio forense, 
contando com Mestrado e Doutoramento na área penal, além de 
ser Professor e Conferencista da matéria em diversas instituições 
pelo Brasil. Empolgado com o perfil apresentado, afirma que 
deseja ser assistido pela Defensoria Pública, comparecendo na 
semana seguinte, para buscar orientação com seu Patrono. 
Designada a Audiência de Instrução e Julgamento para março de 
2014, ao chegar à sala de audiências, constata que o Defensor 
Público estava no gozo de férias, sendo substituído, naquela 
oportunidade, por um colega recém saído dos bancos 
acadêmicos e aprovado no último concurso público para a 
Instituição. Insatisfeito com a qualificação do novo Defensor 
Público, declara, no início do ato, que desejava ser assistido pela 
Defensoria Pública, mas apenas pelo Membro Titular, com quem 
havia mantido contato. Diante dessa situação, o juiz deverá: 

(A) aceitar a objeção do réu, diante do princípio da ampla defesa, 
redesignando o ato para o mês seguinte, aguardando o 
retorno do profissional escolhido. 

(B) prosseguir com a instrução, remetendo o julgamento para 
data posterior, quando do retorno do profissional escolhido. 

(C) aceitar a objeção do réu, diante do princípio da ampla defesa, 
deferindo prazo para que o réu constitua advogado. 

(D) prosseguir com a instrução e o julgamento, diante dos 
princípios da unidade e indivisibilidade institucionais. 

(E) prosseguir com a instrução e o julgamento, diante do 
princípio da concentração de atos, nomeando defensor 
dativo para o ato. 

QUESTÃO 47 

No que tange à disciplina dos recursos no processo penal 
brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) a contradição sanável mediante embargos de declaração é a 
verificada entre os fundamentos do acórdão e a sua 
conclusão, não a que possa haver nas diversas motivações de 
votos convergentes. 

(B) a proclamação do resultado do julgamento permite a 
caracterização, por si só, da publicação da sentença, ainda 
que o magistrado não faça a leitura de seu conteúdo e 
determine a realização de uma audiência para essa 
finalidade. 

(C) a manifestação do Promotor de Justiça, em alegações finais, 
pela absolvição do réu e, em seu parecer, pelo não 
conhecimento do recurso, altera o direito do assistente de 
acusação recorrer da sentença absolutória. 

(D) a violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa 
existe, quando, em julgamento de recurso de apelação do 
Ministério Público, o Tribunal aplica agravante não 
reconhecida pelo juiz de primeiro grau, mas cuja existência 
consta dos autos. 

(E) a intempestividade dos recursos deriva de impugnações 
tardias, que se registram após o decurso dos prazos recursais, 
sendo indiferente para o marco de tempestividade a 
impugnação prematura, como no caso de recurso interposto 
com a simples notícia do julgamento. 

 

QUESTÃO 48 
A hipótese de cabimento correto do Habeas Corpus é: 

(A) desafiar julgado de Tribunal no qual se discutem os 
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto. 

(B) possibilitar o rejulgamento da ação penal quanto a elemento 
subjetivo do tipo. 

(C) tutelar direito do paciente, preso há muitos anos, de receber 
a visita de seus filhos. 

(D) impugnar ato alusivo a sequestro de bens móveis e imóveis 
bem como a bloqueio de valores. 

(E) impugnar afastamento ou perda de cargo público, por 
questões penais ou administrativas. 

QUESTÃO 49 
O Tribunal do Júri é órgão complexo, notabilizado pela sua 
heterogeneidade (juiz togado e leigos), sendo que a realização de 
suas atividades não se resume à atuação dos jurados (STF, HC 
107.457, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª T, DJE de 22-10-2012). Em 
relação à competência e aos poderes do Tribunal do Júri, é 
correto afirmar que: : 

(A) a competência do Tribunal do Júri para o julgamento dos 
crimes contra a vida não prevalece sobre a da Justiça Militar 
em se tratando de fato circunscrito ao âmbito privado, sem 
nexo relevante com as atividades castrenses. 

(B) a competência territorial do Tribunal do Júri é relativa e, 
portanto, sujeita à preclusão se não arguída em momento 
oportuno. 

(C) o Tribunal do Júri não tem competência para julgar 
Magistrado aposentado que anteriormente já teria praticado 
o crime doloso contra a vida, objeto do processo a ser 
julgado, devendo ser observada a perpetuatio jurisdiciones. 

(D) compete ao Tribunal do Júri da Justiça Federal julgar os 
delitos de genocídio, ressalvados os delitos de homicídios 
dolosos que constituíram modalidade de sua execução. 

(E) não compete ao juiz presidente do Tribunal do Júri 
reconhecer a atenuante genérica atinente à confissão 
espontânea que não tenha sido debatida no plenário.  

QUESTÃO 50 
A elaboração dos quesitos é uma das fases processuais mais 
sensíveis da instituição do Júri. Isso porque, diante das variáveis 
que se materializam na trama dos crimes dolosos contra a vida — 
tentativas, qualificadoras, causas de aumento e de diminuição de 
pena, concursos de agentes e outras mais —, condensá-las em 
quesitos precisos é uma tarefa árdua e não raras vezes ingrata 
(STF, HC 96.469, Rel. Min. Ayres Britto, 1ª T, DJE de 14-8-2009). 
Em relação à elaboração e à aplicação de quesitos, é correto 
afirmar que:  

(A) a resposta negativa dos jurados ao quesito genérico das 
atenuantes não desobriga o juiz a indagar sobre as 
atenuantes específicas. 

(B) na tentativa, respondido afirmativamente que o agente só 
não consumou o delito por circunstâncias alheias à sua 
vontade, não há lógica em se questionar de desistência 
voluntária. 

(C) eventuais defeitos na elaboração dos quesitos podem ser 
apontados a qualquer tempo, não havendo preclusão ainda 
que superada a fase da sua leitura pelo Magistrado. 

(D) os quesitos devem ser formulados em indagações 
afirmativas, ressalvados os casos excepcionais em que é 
possível utilizar a forma negativa. 

(E) é vedada a submissão a nova votação dos quesitos, ainda que 
o juiz identifique que a resposta a quaisquer dos quesitos 
esteja em contradição com outra resposta já proferida. 
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QUESTÃO 51 
Quanto à comunicação dos atos processuais, é correto afirmar 
que:  

(A) informado no processo que, ao ser citado, o acusado 
argumentou não ter condições para o deslocamento de uma 
cidade a outra, incumbe realizar o interrogatório mediante 
carta precatória. 

(B) intimadas as partes da expedição da precatória, ainda que o 
réu seja assistido pela Defensoria Pública, a elas cabe o 
respectivo acompanhamento, sendo desnecessária a 
intimação da data designada para a audiência no juízo 
deprecado. 

(C) não há nulidade por vício na citação de um dos acusados 
quando essa se dê mediante assinatura por interposta 
pessoa, sem qualquer relação devidamente esclarecida com o 
acusado, em contrafé do mandado de citação. 

(D) a intimação da Defensoria Pública do Distrito Federal quanto 
à inclusão de recurso especial na pauta de julgamento do STJ 
é mera cortesia, pois a Defensoria Pública da União goza de 
exclusividade de atuação na Corte. 

(E) a falta de intimação pessoal do Defensor Público de Primeira 
Instância ou dativo de Primeira Instância para a sessão de 
julgamento da apelação gera nulidade absoluta, não sujeita à 
preclusão, podendo ser alegada a qualquer tempo e grau de 
jurisdição. 

QUESTÃO 52 

Tradicionalmente, testemunha é definida como o sujeito, diverso 
das partes e estranho ao caso penal, que é chamado a juízo por 
iniciativa das partes (ou, excepcionalmente, por ordem direta do 
juiz), a fim de render, sob a forma oral, uma declaração que 
tenha por objeto a reconstrução histórica ou a representação 
narrada dos fatos relevantes para o julgamento, ocorridos 
anteriormente e por ele sentido ou percebido por meio dos seus 
próprios sentidos, de visu vel auditu (COMOGLIO, Luigi Paolo. Le 
prove civili. 3ª ed. Torino: UTET, 2010, pp. 573-574). Sobre a 
prova testemunhal, é correto afirmar que:  

(A) após a reforma de 2008, a falta de qualquer das testemunhas 
não será motivo para o adiamento da sessão do Tribunal do 
Júri, ainda que haja a cláusula de imprescindibilidade. 

(B) o não comparecimento ou a não indicação de dia, hora e local 
para inquirição pela autoridade que goza de tal prerrogativa 
não acarreta a perda da prerrogativa, impondo-se a 
renovação do ato. 

(C) diante do envolvimento com o fato apurado, os policiais que 
participaram das diligências ou da prisão em flagrante devem 
ser ouvidos como informantes, dispensado o compromisso 
legal. 

(D) Procurador do Trabalho que participa de força tarefa na qual 
são identificados ilícitos penais não pode figurar como 
testemunha, pois integra o Ministério Público, que é parte na 
ação penal. 

(E) nos delitos materiais, de conduta e resultado, desde que 
desaparecidos os vestígios, a prova testemunhal pode suprir 
o auto de corpo de delito. 

 

QUESTÃO 53 
Ignácio Poluto, famoso e importante médico proctologista do Rio 
de Janeiro, obteve sucesso no pleito de 2010, alcançando uma 
das vagas de Deputado Estadual no RJ. Após sua diplomação, 
recebeu convite para assumir o cargo de Secretário Municipal de 
Saúde, em cidade do interior do Estado, afastando-se da 
Assembleia Legislativa. Ocorre que, ultrapassado um ano de 
exercício do cargo municipal, descobriu-se que Ignácio Poluto 
havia se envolvido em esquema ilícito de fraudes à licitação e 
comércio ilegal de órgãos de pessoas vivas, acarretando a morte 
de alguns pacientes, antes de concorrer ao cargo. Com a 
exposição do caso na mídia e devido ao prestígio do médico junto 
à Assembleia Legislativa, foi votado às pressas projeto de lei 
conferindo a prerrogativa extraordinária da imunidade à prisão 
em flagrante, à prisão preventiva e à prisão temporária, aos 
Parlamentares Estaduais e Municipais e aos Secretários 
Municipais, ato que foi sancionado pelo Governador no dia 
seguinte, tendo imediata vigência. Concluída a persecução 
preliminar e elaborada a denúncia por promotor de Justiça com 
atribuição criminal da cidade onde o esquema foi descoberto, foi 
distribuída a exordial, com requerimento de prisão preventiva, o 
que foi acolhido pelo Juiz de Direito competente. Diante do 
quadro hipotético delineado, o juiz: 

(A) não poderia decretar a prisão, pois o Estado-membro dispõe 
de competência para outorgar a agentes públicos do primeiro 
escalão a prerrogativa extraordinária da imunidade à prisão 
em flagrante, à prisão preventiva e à prisão temporária. 

(B) poderia decretar a prisão, pois os fatos investigados e 
imputados referem-se a período anterior ao exercício dos 
cargos públicos, tendo incidência o princípio tempus regit 
actum. 

(C) não poderia decretar a prisão, pois a circunstância de não se 
encontrar no exercício do mandato não seria de molde a 
afastar a prerrogativa de foro (ser julgado pelo Tribunal de 
Justiça). 

(D) poderia decretar a prisão, pois, na estrutura do executivo 
municipal, apenas o Prefeito municipal goza de foro por 
prerrogativa de função, com expressa previsão no texto da 
Constituição da República. 

(E) poderia decretar a prisão, pois o afastamento ou a suspensão 
do exercício do cargo eletivo afasta as prerrogativas a ele 
inerentes, como o foro por prerrogativa de função e a 
imunidade à prisão. 
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QUESTÃO 54 
“A ação persecutória do  stado, qualquer que seja a instância de 
poder perante a qual se instaure, para revestir-se de 
legitimidade, não pode apoiar-se em elementos probatórios 
ilicitamente obtidos, sob pena de ofensa à garantia constitucional 
do due process of law, que tem, no dogma da inadmissibilidade 
das provas ilícitas, uma de suas mais expressivas projeções 
concretizadoras no plano do nosso sistema de direito positivo. 
(...) A CR, em norma revestida de conteúdo vedatório, 
desautoriza, por incompatível com os postulados que regem uma 
sociedade fundada em bases democráticas , qualquer prova cuja 
obtenção, pelo poder público, derive de transgressão a cláusulas 
de ordem constitucional, repelindo, por isso mesmo, quaisquer 
elementos probatórios que resultem de violação do direito 
material (ou, até mesmo, do direito processual), não 
prevalecendo, em consequência, no ordenamento normativo 
brasileiro, em matéria de atividade probatória, a fórmula 
autoritária do male captum, bene retentum”  ST , HC 93.050, Rel. 
Min. Celso de Mello, 2ª T, DJE de 1º-8-2008). Assinale a 
alternativa que contém hipótese correta: 

(A) ainda que espontânea, entrevista concedida a jornal local não 
pode ser usada como prova se o acusado não foi advertido do 
direito de permanecer calado. 

(B) a gravação ambiental realizada por um dos interlocutores 
sem conhecimento do outro, depende de prévia autorização 
pelo juiz competente. 

(C) é ilegal a filmagem realizada pela vítima, com o objetivo de 
identificar o autor de danos praticados contra o seu 
patrimônio.  

(D) não há ilegalidade na pesquisa feita por policiais dos últimos 
registros telefônicos na agenda eletrônica de aparelho celular 
apreendido. 

(E) é ilícita a gravação de conversa telefônica feita por um dos 
interlocutores, ou com sua autorização, sem ciência do outro, 
mesmo quando há investida criminosa deste último. 

Direito Civil 

QUESTÃO 55 
Severino tem a posse mansa e pacífica, com animus domini, de 
um imóvel rural há dezenove anos. Reside no local, onde mantém 
uma grande horta para sua subsistência. Vivian adquiriu a 
propriedade vizinha há dois meses e cria determinada raça de 
galinhas para seu consumo próprio. Ocorre que as aves de Vivian 
têm invadido o terreno de Severino reiteradamente, causando-
lhe grande prejuízo em suas hortaliças, já que a cerca divisória 
das propriedades, feita de arame farpado por Severino, não 
contém os animais. É correto afirmar que: 

(A) é dever de Vivian construir tapumes especiais para conter 
todos os animais de sua propriedade. 

(B) é dever de Severino construir tapumes especiais para evitar a 
entrada de animais pertencentes aos vizinhos. 

(C) Vivian e Severino devem repartir as despesas para construção 
de tapumes para conter os animais de pequeno ou de grande 
porte de propriedade de Vivian. 

(D) é dever de Vivian construir tapumes especiais para conter os 
animais de pequeno porte de sua propriedade. 

(E) por ser mero possuidor, Severino não pode responsabilizar 
Vivian pelos problemas dos animais. 

 

QUESTÃO 56 
Patrícia trabalha na residência de Sérgio e Cláudia há sete anos, 
realizando serviços domésticos e cuidando das crianças. Quando 
acompanhava o casal e seus filhos em uma viagem para 
Fortaleza, o avião sofreu uma pane que ocasionou um incêndio e 
a posterior queda da aeronave. Apesar de intensa busca, poucos 
corpos foram encontrados e nenhum sobrevivente. O corpo de 
Patrícia nunca foi encontrado. Trata-se de uma hipótese de: 

(A) extinção da pessoa física pela ausência. 

(B) declaração de ausência para fins de sucessão provisória. 

(C) morte presumida. 

(D) morte real. 

(E) permanência indefinida de personalidade jurídica. 

QUESTÃO 57 
Eduarda manteve relação de união estável durante treze anos 
com Virgílio, até que este morreu deixando apenas duas filhas de 
sua prima Flávia, já falecida, como parentes. É correto afirmar 
que a parte pertencente a Virgílio dos bens adquiridos 
onerosamente na constância da união estável, na hipótese, serão 
herdados: 

(A) por Eduarda. 

(B) metade por Eduarda e metade pelas duas filhas de sua prima 
Flávia. 

(C) um terço por Eduarda e dois terços pelas duas filhas de sua 
prima Flávia. 

(D) pelo Município. 

(E) pelo Estado. 

QUESTÃO 58 
Arlindo locou uma máquina de cortar grama para seu vizinho por 
seis meses. Acontece que desde o primeiro mês, seu vizinho se 
recusou a pagar o valor do aluguel, o que motivou Arlindo a 
extinguir o contrato. Essa modalidade de extinção contratual se 
denomina: 

(A) resilição. 

(B) rescisão. 

(C) revogação. 

(D) denúncia. 

(E) distrato. 

QUESTÃO 59 
Vânia submeteu-se a uma intervenção cirúrgica na qual, em 
decorrência da imperícia de Carlos, Vanessa e Fabrício, três 
médicos que participavam da operação, sofreu sérios danos 
físicos. Caracterizada a responsabilidade civil dos médicos em 
questão, pode-se afirmar que a indenização: 

(A) tem que ser exigida separadamente de cada um dos autores 
do fato lesivo. 

(B) pode ser exigida apenas de um dos autores do fatos, 
isentando os demais da responsabilidade. 

(C) pode ser exigida apenas de dois dos autores, isentando o 
terceiro da responsabilidade. 

(D) pode ser exigida apenas de um dos autores, o qual exercerá 
direito regressivo perante os demais. 

(E) tem que ser exigida dos três autores dos fatos 
conjuntamente, cada qual na proporção de sua 
responsabilidade. 
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QUESTÃO 60 
Cláudio faleceu, deixando cinco filhos como herdeiros, sendo que 
dois eram menores impúberes. Valéria, sua filha mais velha, 
requereu a abertura do inventário dentro do prazo legal, sendo-
lhe deferida a inventariança. Acontece que Patrícia, sua irmã, 
desconfia que Valéria esteja omitindo alguns bens móveis que 
fazem parte do acervo hereditário. É correto afirmar que Patrícia: 

(A) deve arguir  a sonegação assim que tomar conhecimento do 
inventário. 

(B) não pode arguir a sonegação em face da inventariante. 

(C) somente pode arguir a sonegação depois de encerrada a fase 
de descrição dos bens. 

(D) somente pode arguir a sonegação depois de proferida a 
sentença de partilha. 

(E) somente pode arguir a sonegação se os demais herdeiros 
derem sua anuência. 

QUESTÃO 61 
Cícero enviou proposta de celebração de contrato de prestação 
de serviços para Célio, estabelecendo um prazo de cinco dias 
para a resposta. Fez constar da proposta que o contrato estará 
celebrado na hipótese de Célio deixar de emitir resposta no prazo 
assinalado. Caso Célio realmente não responda à proposta, pode-
se afirmar que: 

(A) não houve formação do contrato.  

(B) houve formação do contrato em decorrência da manifestação 
presumida da vontade de Célio. 

(C) houve formação do contrato em decorrência da manifestação 
tácita da vontade de Célio. 

(D) houve formação do contrato em decorrência da manifestação 
expressa da vontade de Célio. 

(E) apesar da formação do contrato em virtude da manifestação 
tácita da vontade, o negócio é relativamente ineficaz perante 
Célio.  

QUESTÃO 62 
Verônica conduzia seu veículo automotor pela sua mão de 
direção, quando foi obrigada a desviar de um caminhão 
desgovernado que seguiu em rota de colisão com o seu carro. Ao 
desviar, Verônica acabou colidindo com o veículo de Jorge, que 
estava na via secundária, em velocidade moderada e em estrita 
observância das leis de trânsito. Nesse caso é correto afirmar 
que: 

(A) há responsabilidade civil de Verônica pelos danos causados 
ao veículo de Jorge, podendo exigir regressivamente o valor 
que  indenizar do proprietário ou condutor do caminhão. 

(B) há responsabilidade civil subsidiária de Verônica, caso o dono 
ou condutor do caminhão não indenize Jorge. 

(C) não há responsabilidade civil de Verônica, já que agiu em 
estado de necessidade. 

(D) não há responsabilidade civil de Verônica, em virtude da 
ausência de culpa. 

(E) não há responsabilidade civil de Verônica, já que em relação a 
ela se verifica um caso de força maior. 

 

QUESTÃO 63 
Valério exerce a posse mansa e pacífica do imóvel rural onde 
reside há 27 anos. Há três acessos ao imóvel, mas o que Valério 
mais utiliza é uma pequena estrada, feita e mantida por ele há 21 
anos, que passa por dentro de uma outra propriedade 
pertencente a um casal de nacionalidade inglesa e que pouco 
frequenta o local. Acontece que, após tantos anos, o referido 
casal vendeu o imóvel para uma incorporadora, a qual começou a 
construção de um muro que impede a passagem de Valério. 
Nesse caso é correto afirmar que: 

(A) em virtude da existência de dois outros acessos, nenhuma 
providência pode ser tomada por Valério. 

(B) Valério, por ser titular do direito de propriedade sobre a 
pequena passagem, pode ajuizar ação reivindicatória para 
impedir a construção do muro. 

(C) Valério, por ser possuidor do direito real de servidão de 
passagem, pode se valer da proteção possessória que a lei lhe 
confere. 

(D) nada pode ser feito, já que Valério é mero invasor do imóvel. 

(E) nada pode ser feito, já que não há proteção legal para direito 
de passagem. 

QUESTÃO 64 
Fernanda e Ricardo mantêm uma relação de namoro. Ricardo 
reside com seus pais e Fernanda mora com sua avó. Acontece 
que após seis anos de relacionamento, Fernanda engravidou, 
ficando confirmada a paternidade de Ricardo, mas os dois 
continuaram com suas residências originais, mantendo o 
relacionamento nos moldes anteriores à gravidez. É correto 
afirmar que: 

(A) em momento algum se configurou uma união estável. 

(B) após cinco anos de relacionamento, já havia uma união 
estável na forma da lei. 

(C) havia uma união estável desde o início do relacionamento, 
independentemente do tempo em que o casal esteve junto. 

(D) a união estável se configurou a partir do nascimento da 
criança. 

(E) a união estável se configurou a partir do momento em que 
Fernanda ficou grávida.  

Direito Processual Civil 

QUESTÃO 65 
A modalidade de intervenção de terceiros que se presta a 
assegurar a efetivação do direito de regresso em favor da parte 
eventualmente sucumbente no processo é: 

(A) a nomeação à autoria. 

(B) a assistência. 

(C) a denunciação da lide. 

(D) o chamamento ao processo. 

(E) a oposição. 

QUESTÃO 66 
Sentença que acolhe pedido formulado em petição inicial de ação 
de usucapião tem, em relação ao seu capítulo principal, a 
natureza: 

(A) constitutiva.  

(B) condenatória. 

(C) meramente declaratória. 

(D) mandamental. 

(E) declaratória negativa. 
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QUESTÃO 67 
O Ministério Público propôs ação de investigação de paternidade 
em benefício de determinada criança, consoante a disciplina da 
Lei nº 8.560/92. Essa sua atuação se dá a título de: 

(A) representante do menor. 

(B) curador especial do menor. 

(C) assistente simples do menor. 

(D) substituto processual do menor. 

(E) sucessor processual do menor. 

QUESTÃO 68 
Determinada sociedade empresária ajuizou ação, sob o rito 
ordinário, em face de pessoa jurídica de direito público, 
pleiteando a anulação de procedimento de licitação no qual fora 
declarada inabilitada. Considerando que os efeitos da prestação 
jurisdicional postulada repercutiriam na esfera jurídica de 
terceiros, notadamente a pessoa jurídica que, ao final, se sagraria 
vencedora no certame licitatório, a posterior inclusão desta, na 
relação processual, daria azo à formação de um litisconsórcio: 

(A) passivo, facultativo e simples. 

(B) passivo, necessário e unitário. 

(C) passivo, necessário e simples. 

(D) ativo, facultativo e unitário. 

(E) ativo, necessário e unitário. 

QUESTÃO 69 
Caio intentou determinada ação em que pleiteou, na petição 
inicial, a antecipação dos efeitos da tutela, inaudita altera pars, 
alegando, para tanto, risco iminente de lesão irreversível ao seu 
direito subjetivo. Diante do indeferimento, pelo juiz da causa, de 
seu pleito de tutela de urgência, Caio interpôs agravo de 
instrumento, distribuído a um determinado órgão fracionário do 
Tribunal de Justiça. Apreciando o recurso, o Desembargador a 
quem coube a relatoria do agravo determinou a conversão da 
forma instrumental para a retida. Para impugnar essa decisão 
relatorial, poderá Caio se valer: 

(A) do mandado de segurança. 

(B) do recurso ordinário-constitucional. 

(C) do agravo interno ou legal. 

(D) do recurso especial. 

(E) da ação rescisória. 

QUESTÃO 70 
Nos autos da demanda que propôs em face de Ticio, Caio se dá 
conta de que as chances de seu êxito no feito são inexistentes, já 
que o conjunto probatório formado não o favorece e o direito em 
disputa efetivamente assiste ao réu. Desse modo, e já prevendo 
que Ticio jamais concordaria com uma eventual manifestação sua 
de desistência da ação, Caio resolve, antes da prolação da 
sentença, revogar o mandato outorgado ao seu advogado. 
Determinada, pelo juiz da causa, a intimação de Caio para 
regularizar a sua representação processual, este deliberadamente 
se mantém inerte. Nesse contexto, deverá o juiz: 

(A) julgar extinto o processo sem resolução do mérito. 

(B) decretar a nulidade do processo e suspender o seu curso, até 
que o autor regularize o vício de sua representação. 

(C) nomear Defensor Público para prosseguir no patrocínio da 
causa do autor. 

(D) determinar a intimação por edital do autor para que 
regularize a sua representação. 

(E) julgar, a despeito da persistência do vício de representação, o 
mérito da causa, rejeitando o pedido do autor. 

 

QUESTÃO 71 

Cidadão ajuizou ação popular para impugnar a validade de 

contrato administrativo que reputou lesivo ao patrimônio 

público, invocando, para tanto, determinado fundamento fático 

em sua petição inicial. O juiz da causa julgou improcedente o 

pedido, por concluir que os fatos narrados pelo autor não 

restaram suficientemente comprovados. Transitada em julgado a 

sentença:  

(A) não poderá ser proposta nova ação popular tendo por objeto 
o mesmo contrato administrativo, diante do óbice da coisa 
julgada material. 

(B) poderá ser proposta nova ação popular tendo por objeto o 
mesmo contrato administrativo, desde que apoiada em 
fundamento fático diverso do invocado na primeira demanda. 

(C) poderá ser proposta nova ação popular tendo por objeto o 
mesmo contrato administrativo, já que princípios como a 
legalidade, moralidade e interesse público se sobrepõem à 
garantia da coisa julgada. 

(D) poder ser proposta nova ação popular tendo por objeto o 
mesmo contrato administrativo, já que a sentença julgou 
extinto o feito sem resolução do mérito, não ensejando a 
formação da coisa julgada material. 

(E) poderá ser proposta nova ação popular tendo por objeto o 
mesmo contrato administrativo, desde que apoiada em nova 
prova, já que não se formou a coisa julgada material, que se 
produz secundum eventum litis. 

QUESTÃO 72 
Proprietário de imóvel situado em São Paulo, tendo sido 
informado de que este se encontrava indevidamente ocupado 
por uma família, ajuizou ação reivindicatória na Comarca do Rio 
de Janeiro, onde reside, pleiteando em sua petição inicial, além 
da prestação jurisdicional definitiva, a antecipação dos efeitos da 
tutela para o fim de obter uma ordem imediata de desocupação 
contra os réus. Convencido da presença dos requisitos legais, o 
juiz para o qual foi distribuída a ação concedeu a tutela de 
urgência requerida. Inconformados com a decisão, os réus 
interpuseram recurso de agravo de instrumento. O 
Desembargador a quem couber a relatoria do recurso deverá 
concluir pela configuração do vício: 

(A) de incompetência relativa do foro da Comarca do Rio de 
Janeiro, sem anular a decisão agravada. 

(B) de incompetência relativa do foro da Comarca do Rio de 
Janeiro, anulando a decisão agravada, dada a sua drástica 
repercussão na esfera jurídica dos réus.  

(C) de incompetência absoluta do foro da Comarca do Rio de 
Janeiro, anulando a decisão agravada e determinando a 
remessa dos autos para o foro competente. 

(D) de incompetência absoluta do foro da Comarca do Rio de 
Janeiro, sem anular a decisão agravada por reputar presentes 
os pressupostos para a concessão da tutela antecipada.  

(E) de incompetência absoluta do foro da Comarca do Rio de 
Janeiro, extinguindo o processo sem resolução do mérito.  
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QUESTÃO 73 
Depois de uma áspera discussão envolvendo os amigos Caio, Ticio 
e Mevio, travou-se uma luta corporal durante a qual Ticio 
desferiu um violento soco em Caio. Tendo sofrido graves lesões 
na face, que inclusive o levaram a se submeter a cirurgias, Caio, 
supondo equivocadamente que a agressão partira de Mevio, 
moveu-lhe ação, sob o rito ordinário, pleiteando a indenização 
dos danos materiais e morais experimentados. Citado, Mevio 
procurou o órgão da Defensoria Pública para atuar em sua 
defesa. Diante dos fatos, a linha principal a nortear a defesa de 
Mevio deverá ser no sentido de se:  

(A) suscitar a questão preliminar de ilegitimidade passiva ad 
causam, pugnando-se pela extinção do processo sem 
resolução do mérito. 

(B) promover a denunciação da lide em relação a Ticio, para que, 
caso seja condenado a pagar as verbas indenizatórias 
reclamadas por Caio, possa o réu receber o correspondente 
valor, no mesmo processo, do único responsável pelo ato 
ilícito. 

(C) promover a nomeação à autoria em relação a Ticio, o único 
responsável pelo ato ilícito. 

(D) alegar, como tese de mérito, a ausência dos pressupostos da 
responsabilidade civil que lhe foi atribuída na petição inicial, 
pugnando-se pela improcedência do pedido ali formulado. 

(E) arguir a questão preliminar de inobservância da regra do 
litisconsórcio passivo necessário, pugnando-se pela extinção 
do processo sem resolução do mérito. 

QUESTÃO 74 
Proposta ação cautelar inominada, antecedente à demanda 
principal, de natureza cognitiva, o requerido, em sua 
contestação, suscitou, entre outras teses, a ocorrência do 
fenômeno da prescrição, a fulminar o próprio direito subjetivo 
afirmado na petição inicial. O juiz, ao decidir o processo cautelar, 
acolheu tal alegação defensiva, ocorrendo, após preclusas as vias 
impugnativas, o trânsito em julgado da sentença ali prolatada.  

Tendo o requerente da medida cautelar, pouco tempo depois, 
ajuizado a ação principal, o juiz da causa deverá:  

(A) julgar extinto o processo de conhecimento, sem resolução do 
mérito, haja vista o óbice da coisa julgada material formada 
no feito precedente. 

(B) conhecer do mérito do processo de conhecimento, já que a 
sentença que decidiu o feito cautelar não é apta a ensejar a 
formação da coisa julgada material. 

(C) conhecer do mérito do processo de conhecimento, desde que 
a petição inicial tenha sido instruída com nova prova. 

(D) julgar extinto o processo de conhecimento, sem resolução do 
mérito, haja vista o óbice da litispendência.  

(E) suspender o curso do processo de conhecimento, até que o 
demandante pleiteie e obtenha, pela via própria, a rescisão 
da sentença proferida no feito cautelar. 

Direito do Consumidor 

QUESTÃO 75 
Bárbara, após observar a propaganda de uma geladeira pelo 
preço de novecentos e oitenta reais, parcelados em vinte e 
quatro vezes sem juros, com garantia de um ano, decidiu adquirir 
o produto. Ocorre que, após um ano e um mês de uso, a referida 
geladeira apresentou um vício, passando a desligar 
automaticamente. É correto afirmar que: 

(A) não há responsabilidade do comerciante e do fabricante, em 
virtude do decurso do prazo de garantia. 

(B) apenas o comerciante tem responsabilidade em relação ao 
vício, apesar do decurso do prazo de garantia. 

(C) apenas o fabricante tem responsabilidade em relação ao 
vício, apesar do decurso do prazo de garantia. 

(D) há responsabilidade do fabricante e do comerciante em 
relação ao vício, pois a garantia contratual é complementar à 
garantia legal. 

(E) há responsabilidade do fabricante e do comerciante em 
relação ao vício, pois o prazo mínimo de garantia legal de 
produto essencial é de dois anos. 

QUESTÃO 76 
Daíra adquiriu um ar refrigerado por meio de contrato eletrônico, 
via internet. Utilizou o site de vendas da loja, imprimiu o boleto e 
pagou. O produto foi entregue em sua residência três dias depois, 
mas suas dimensões não permitiram a instalação que Daíra 
pretendia. É correto afirmar que Daíra: 

(A) tem sete dias, a contar do recebimento do produto, para 
desistir do contrato.  

(B) tem trinta dias, a contar da celebração do contrato, para 
desistir do contrato. 

(C) tem noventa dias para desfazer o contrato em virtude do 
vício do produto. 

(D) tem noventa dias para desfazer o contrato em virtude do fato 
do produto. 

(E) nada pode fazer em relação ao fornecedor quanto ao 
contrato já celebrado.  

QUESTÃO 77 

Carmem é separada, tem seis filhos para sustentar, trabalha 
como caixa de uma mercearia e, para complementar sua renda, 
no período da noite confecciona bolos, doces e salgados por 
encomenda. Acontece que Carmem comprou um liquidificador 
novo para cumprir uma entrega, mas o eletrodoméstico 
apresentou, logo no primeiro mês de uso, um problema no botão 
de acionamento do aparelho. É correto afirmar que Carmem: 

(A) é consumidora por equiparação, em virtude de sua 
vulnerabilidade,  podendo pleitear a proteção da legislação 
consumerista. 

(B) é consumidora por equiparação, em virtude de sua 
hipossuficiência, podendo pleitear a proteção da legislação 
consumerista. 

(C) não é destinatária final do produto, razão pela qual em 
hipótese nenhuma,  poderá pleitear a proteção da legislação 
consumerista. 

(D) embora não seja a destinatária final do produto, é 
considerada consumidora em razão da sua vulnerabilidade, 
aplicando-se a teoria finalista.  

(E) embora não seja a destinatária final do produto, é 
considerada consumidora em razão da sua vulnerabilidade, 
aplicando-se a teoria finalista mitigada.  
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Direito da Criança e do Adolescente 

QUESTÃO 78 
Livia, 22 anos de idade, balconista de uma rede de 
supermercados, está grávida em seu terceiro mês de gestação. 
Considerando o Sistema de Proteção da Criança e do Adolescente 
instituído por meio da Constituição de 1988 e da legislação 
aplicável, especialmente o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
a criança que ela está gestando deve ter os seus direitos 
fundamentais resguardados mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas, desde: 

(A) a concepção, para que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 

(B) o nascimento com vida, para que permitam o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 

(C) o nascimento com viabilidade, para que permitam o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 

(D) os cinco anos de idade  para que permitam o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 

(E) os dez anos de idade,  para que permitam desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 

QUESTÃO 79 

Valéria e Arnaldo são interditados em virtude de sérios distúrbios 
provocados pelo uso compulsivo e continuo de substância 
entorpecente que lhes subtraiu a possibilidade de coordenação 
de suas faculdades psíquicas, inclusive inviabilizando que Fátima, 
treze anos de idade, filha do casal, continue sob seus cuidados e 
sob seu poder familiar. Requerida a tutela pela tia, é correto 
afirmar que: 

(A) a adolescente não precisa ser ouvida para que seja deferida a 
medida. 

(B) a adolescente não deve ser ouvida para que seja deferida a 
medida. 

(C) a adolescente deve ser ouvida, mas o deferimento da medida 
não depende de seu consentimento.  

(D) a adolescente deve dar o seu consentimento em audiência, 
para que seja deferida a medida. 

(E)  o pedido deve ser indeferido, por se tratar de um caso de 
guarda. 

QUESTÃO 80 
Leandro e Leonardo são irmãos e têm, respectivamente, 9 e 13 
anos de idade. É correto afirmar que, juridicamente: 

(A) Leandro, em virtude da idade, não pratica atos infracionais. 

(B) Leonardo, em virtude da idade não pratica atos infracionais. 

(C) Leandro e Leonardo, em virtude da idade, não praticam atos 
infracionais. 

(D) Leandro e Leonardo praticam atos infracionais, mas estão 
sujeitos a medidas distintas. 

(E) Leandro e Leonardo praticam atos infracionais e estão 
sujeitos às mesmas medidas. 

 

 



 

 

Redação 

 

O site da DPDF divulga a seguinte informação: 

A Defensoria Pública do Distrito Federal conta com um Projeto totalmente voltado para o atendimento à 

população em situação de rua. 

Com um veículo (tipo van) totalmente equipado e uma equipe multidisciplinar composta por defensores públicos, 

psicólogos e assistentes sociais, a van vai viabilizar o atendimento jurídico-social para os moradores de rua nos 

locais indicados por um mapeamento elaborado pelo Núcleo Especializado de Abordagem Social em Espaços 

Públicos (NUASO), da Sedest. 

 

Em texto dissertativo-argumentativo, redigido em língua culta, num número mínimo de 25 (vinte e cinco) linhas e 
máximo de 30 (trinta) linhas, expresse suas opiniões sobre o projeto acima, destacando especificamente aquelas 
características pertinentes à atuação da Defensoria Pública, sugerindo outras possibilidades. 

 

Atenção! 
As folhas a seguir devem ser usadas como rascunho. 

Na folha de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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